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A situação florestal do Rio Grande do Sul
Histórico
0 Rio Grande do Sul, dentro da Federação, é 
conhecido como um estado agropastoril por exce­
lência, com uma fisionomia de grandes áreas de cul­
tivos e campos de criação.
Em passado incerto, anterior à ocupação por­
tuguesa e espanhola, a situação era certamente bem 
diferente. Dados desencontrados, sem razoável com­
provação, avaliam a cobertura florestal original em 
aproximadamente40% (Bettiol & Maslak, 1973) no 
Século XIX, em relação à área total do Estado.
Para uma avaliação retroativa da vegetação ori­
ginal, somente contamos com as evidências dos res­
tos sobreviventes desta vegetação e teorias que 
combinam estes restos a dados climáticos e edáfi- 
cos atuais. Os dados históricos existentes são mui­
to recentes, como os de Lindman (1906) e St. Hilai- 
re (1821)
Rambo (1957) discute e admite o avanço das 
matas subtropicais sobre o campo e a mata com 
araucária.
Shultz (1957) considera que os campos do Rio 
Grande do Sul são resultantes de interferência hu­
mana, e que a existência dos campos do norte e cen­
tro do Estado é devida às queimadas em épocas pré 
e pós-colombiana, completadas pela devastação flo­
restal dos últimos cem anos. Admite, também, que 
parte dos campos do sul (pampa) são originais (co­
munidade clímax).
Atualmente, qualquer área de terras abando­
nadas no Sul sempre tende a uma vegetação de
maior porte, tendo como resultante um clímax flo­
restal. Excetuam-se, no caso, áreas do pampa e ou­
tras pequenas áreas em que problemas edáficos não 
o permitem.
Aplicando o método dos diagramas de Walter, 
em dados climáticos do Estado, onde se combinam 
números de precipitação e evaporação, o resultado 
é sempre um saldo positivo de água no ambiente, 
o que também é um bom indício de clima propício 
a florestas. Os pequenos testemunhos de matas ain­
da existentes, ilhadas nos campos e lavouras, bem 
como a existência de "matas de galeria" em prati­
camente toda a extensão estadual, também apon­
tam esta tendência florestal.
Pode-se, então, concluir que o Estado do Rio 
Grande do Sul tem uma acentuada tendência flores­
tal, e que originalmente era predominantemente co­
berto por florestas, com uma área minoritária de 
campos. Com base em estudos mais aprofundados, 
de clima, solo e palinologia, poderemos avaliar es­
tas proporções numericamente.
Situação atual das florestas nativas
As estimativas de cobertura florestal atual são 
bastante discrepantes, como de 1,8% (Bettiol & 
Maslak, 1973), reduzidas para 1,5% por Ferreira 
(1983) e outros números diferentes periodicamente 
citados.
Sabemos que dados recentes obtidos por sa­
télites, ainda não-publicados, avaliam esta cobertu­
ra em aproximadamente 6% da superfície do Estado.
Os restos ainda existentes pertencem a diver-
sas formações florestais como segue: mata tropical 
pluvial perenifólia da Costa Atlântica; mata subtro­
pical com araucária; meda tropical pluvial perenifó- 
iia dk Alto Uruguai; matas mistas da Depressão Cen­
tral e Serra do Sudeste.
As classificações fitogeográficas (ou propos­
tas) existentes, Hueck (1972), Rambo (1956), Supe­
rintendência de Desenvolvimento da Região Sul -  
Sudesul (1978) e Shultz (1957), não são completas, 
e insatisfatórias principalmente quando tratam das 
matas situadas ao sul da borda do planalto. Há uma 
certa concordância quanto às formações do Alto 
Uruguai, da mata com araucária e mata atlântica. 
Uma classificação correta, no momento, é muito di­
fícil pela falta de maiores dados sobre a composição 
local das matas, bem como pela falta de informações 
sobre eventuais associações e distribuição global 
das espécies.
Rambo (1957) avaliava o número de espécies 
florestais (arbóreas, arbustivas e herbáceas) em oi- 
tocentas e segundo Schultz (1957), o número de es­
pécies arbóreas e subarbóreas nativas no Estado é 
de cerca de 375.
A mata da Costa Atlântica é de porte alto, com 
árvores de 25 a 35 metros de altura, e é caracteriza­
da pela presença de elementos tropicais oriundos do 
norte do Brasil, como o palmito (Euterpeedulis), ba- 
guaçu (Talauma ovata) e bicuíba (Virola oleifera). Em 
nossa região se resume a restos localizados em Tor­
res e adjacências, nas planícies e encosta da Serra 
Geral. Provavelmente, não existem mais áreas 
intactas.
Sobre o planalto basáltico, temos matas pere- 
nifólias em que a fisionomia da formação é conferi­
da pelo pinheiro-brasileiro (Araucaria angustifolia), 
emergente sobre o dossel da mata contínua e atin­
gindo até 35 metros de altura. A mata também é ca­
racterizada pela presença de grande número de ca­
nelas (família Lauraceae), casca-de-anta (Drymisbra- 
siliensis), e pinheiro-bravo (Podocarpus lambertii). 
Existem, atualmente, três amostras razoáveis desta 
mata no Parque Nacional dos Aparados da Serra 
(10.250 hectares), na Reserva Biológica de Aracuri- 
Esmeralda (272 hectares) e no Parque Florestal Es­
tadual do Espigão Alto (1.432 hectares).
A floresta do Alto Uruguai, marginal ao Rio 
Uruguai e afluentes, tem sua origem ao norte, na ba­
cia do Rio Paraná e seu limite austral, no Brasil, na 
Região das Missões no Rio Grande do Sul. É uma 
mata de grande porte, com árvores de mais de 35 
metros de altura, caracterizada pela presença da grá- 
pia (Apuleia teiocarpa), canafístula (Peltophorum du- 
bium), timbó (Ateleia glazioviana) e alecrim (Holoca- 
calyxbalansae). Desta formação ainda existem boas 
amostras no Parque Estadual Florestal do Turvo
(17.491 hectares) e no Parque Estadual Florestal de 
Nonoai (17.498 hectares); o primeiro, porém, amea­
çado pela construção de uma futura hidroelétrica.
O que denominamos de matas mistas da De­
pressão Central e Serra do Sudeste é, em realidade, 
um conjunto de comunidades florestais ainda não 
perfeitamente sistematizadas. Nas encostas da Serra 
Geral e em parte do Vale do Jacuí, em sentido leste- 
oeste, encontra-se uma mata formada por espécies 
migradas da Costa Atlântica (oeste) e Alto Uruguai 
(noroeste). Assim, encontramos lá, por exemplo, a 
grápia (Apuleia leiocarpa) procedente do noroeste, 
e o palmito (Euterpe edulis) procedente do Leste. 
Também espécies do Sul ali são encontradas.
A mata predominante na Depressão Central, 
sobre solo granítico, é relativamente baixa, com al­
tura máxima de cerca de 12 metros. Sua composi­
ção se deve, principalmente, a espécies das famílias 
Myrtaceae (cambuins, guamirins e pitangueira) e 
Anacardiaceae (aroeiras). Na região metropolitana 
de Porto Alegre, em levantamentos realizados (Bap­
tista & Irgang, 1972), foram constatadas, em uma 
amostra, a presença de 85 espécies florestais, com 
predominância de espécies e indivíduos da família 
Myrtaceae. No Vale do Jacuí, próximo a Cachoeira 
do Sul, foram encontradas 81 espécies (Schultz, 
1957). A análise desta lista de 81 espécies nos mos­
tra a presença de representantes do Alto Uruguai 
misturados às espécies da Depressão Central e ain­
da a presença de pinheiro (Araucaria angustifolia).
Sobre a Serra do Sudeste, até o encontro dos 
campos da campanha existe uma vegetação flores­
tal esparsa de pequeno porte e até raquítica e retor­
cida, sobre os afloramentos de rocha, com predomi­
nância de aroeiras (família Anacardiaceae) e branqui- 
lho (Sebastiania spp.). Também encontramos em to­
da a região o pinheiro-bravo IPodocarpus lambertii).
Mais ao oeste, na região de São Borja, encon­
tramos manchas quase homogênas de pau-ferro (As- 
tronium batansae), uma vegetação chaquenha já 
bastante depredada pela exploração da madeira.
Em toda a região da Depressão Central e Ser­
ra do Sudeste não existem parques ou reservas dig­
nas deste nome. A Prefeitura de Porto Alegre man­
tém duas pequenas áreas reservadas (Lami e St. Hi- 
laire). O governo estadual criou, por decreto, alguns 
parques nesta, e em outras regiões do Estado, que 
jamais foram desapropriadas e implantadas.
As matas da Depressão Central são bastante 
depredadas e em vias de desaparecimento devido 
à agricultura de rapina e à expansão dos centros ur­
banos. A interessante vegetação da Serra do Sudes­
te está ameaçada pela mineração. Atualmente estas 
matas, e principalmente as próximas a cidades, es­
tão sendo muito devastadas pela procura de lenha 
para substituir o gás de fogões, inacessível à popu­
lação pobre devido à crise do petróleo.
Monoculturas florestais
Partindo da idéia de que os chamados flores­
tamentos ou reflorestamentos em sistema de mono­
cultura são uma prática agrícola, pela implantação 
de verdadeiras lavouras de madeira, e como tal de­
vem ser tratados, ainda não temos uma verdadeira 
política de regeneração e conservação das matas na­
tivas. É perfeitamente válido o cultivo de árvores exó­
ticas neste conceito de prática agrícola com finali­
dades extrativas. Pode-se, entretanto, criticar esta 
prática por ser feita em monocultura e sobre solos 
nobres, com todas as péssimas conseqüências daí 
resultantes. Os reflorestamentos deveriam obedecer 
necessariamente a ocupação do solo segundo sua 
classificação de uso. Pode-se, também, defender o 
uso de espécies nativas para esta finalidade.
Cultiva-se, principalmente, espécies de euca­
lipto (Eucalyptus spp.), para lenha e celulose; acácia- 
negra (Acacia mearnsii), para extração de tanino e 
lenha; e diversos pinheiros (Pinusspp.), para celulo­
se e indústria química. Também muito usada, no li­
toral, é a casuarina (Casuarina equisetifolia) com fi­
nalidades de arborização e quebra-ventos. Os culti­
vos de acácia-negra, pinuse eucalipto, até o final de 
1982, cobriam uma área de 339.919 hectares (IBGE, 
1982).
Do ponto de vista conservacionista, é mais da­
noso ao ecossistema o cultivo das diferentes espé­
cies de Pinus, principalmente pelas alterações edá- 
ficas que causam. De maneira geral, todas as exóti­
cas introduzidas produzem algum tipo de dano am­
biental, especialmente quanto à fauna. Lamentável 
é o fato de não se conhecer bem, nem se estudar me­
lhor estas conseqüências sobre o ecossistema 
natural.
Outro aspecto importante a considerar é a 
adulteração da paisagem do Estado do Rio Grande 
do Sul. Primitivamente coberto com uma mata he­
terogênea, rica em vida, hoje certas regiões mais se 
parecem paisagens européias ou australianas.
O planejamento da vegetação deve ser feito a 
nível de propriedades, com uma zonação ecológica, 
a partir da qualidade dos solos, em áreas de cultivos 
permanentes, anuais, quebra-ventos, matas para cor­
te e áreas de preservação permanente.
Conclusões
Os remanescentes das matas originais são ca­
da vez mais raros e estão realmente em péssimo es­
tado, excetuando-se as pequenas e poucas reservas
florestais que, por sua vez, estão ameaçadas por ou­
tros fatores, tais como, barragens, disputas judiciais 
e invasões. Estas reservas devem ser mantidas e pre­
servadas, como determina a lei, e seu número deve 
ser urgentemente aumentado, abrangendo todos os 
tipos de vegetação e fauna existentes.
Creio que reservas criadas e mantidas por par­
ticulares têm maior possibilidade de sobrevivência 
que as reservas públicas, estas sempre sujeitas às 
flutuações políticas que ocorrem periodicamente, 
como também sujeitas a freqüentes mudanças de 
opinião dos "técnicos".
Devemos distinguir, perfeitamente, a finalida­
de agrícola das monoculturas florestais de florestas 
de preservação.
A maneira mais simples, mais barata e mais ló­
gica de se restaurar, regenerar ou reflorestarcom es­
pécies nativas é, simplesmente, abandonar e não in­
terferir nas áreas para isto previstas, a fim de que a 
natureza se encarregue do processo.
As conseqüências da devastação florestal, pre­
vistas há muito tempo pelos botânicos e pelos ecó- 
logos, hoje já são bastante visíveis como o declínio 
da produção agrícola pela erosão do solo, aumento 
de pragas, e as enchentes cada vez mais violentas 
que assolam a Região Sul do Brasil.
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